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CONSTITUINTE/ 
$ Afinal, o que [ 
H o relator 
% diz sobre as 
Forças Armadas? 

jfÕ, Congresso Nacional deve estabelecer 
âjçompetência do Conselho de Segurança 
Nacional e regular sua organização e fun­
cionamento, mas não pôde legislar sobre 
ma^ria alusiva à organização, preparo e 
entrego das Forças Armadas — inclusive ; 
ĥ oVáue concerne â sua participação e inter- f 
ie^ência no processo político do País, desde j 
quVisso se faça em nome da "defesa inter- • 
naj^Essas duas propostas, embora pareçam 
contraditórias, encontram-se num mesmo ; 
r ^ t ó r i o — o da subcomissão de Defesa do :. 
Estado, da Sociedade e de sua segurança —, : 
deVautoria do deputado Ricardo Fiúza 
(PEL-PE). 
i ^^No caso do Conselho de Segurança Na­
cional, Fiúza apresenta um argumento pro- : 
gçéssista, aludindo à composição democrá- : 
fi'câ do Congresso. A seu ver, para que a ' 
democracia seja assegurada em sua pleni- -
içtè', é preciso que o atual Conselho de 
égurança seja modificado — passando a 

conter novos níveis de participação e maior j 
apresentação da sociedade. Paralelamen- í 
fèra esse julgamento, porém, o deputado 
recuou no mesmo relatório — e com dife­
rença de poucas linhas — nas atribuições -• 
dás Forças Armadas. 

Para ele, o Congresso não deve ser ouvi- { 
do,antes de as Forças Armadas intervirem 
indefesa interna, atendendo convocação t 
iòfpresidente da República. Isso, pelo sim- •, 
ifts fato desta proposta ser "inaplicável" e * 
'atíiidemocrática", segundo suas palavras. ' 
Conforme assinalou, "o emprego das Forças 
firmadas é imperativo da grave perturba- j 
"áo'da ordem ou comoção intestina grave". í 
Chiais: nesses casos, deve a União ser o juiz ,' 

díLòportunidade desse emprego, por ser dí- V 
jfíèil caracterizar o que é grave ou não. 
•il;' No texto do seu relatório, Ricardo Fiúza \ 
esclarece a diferenciação que conseguiu fa­
zei em sua proposta: "Em se tratando de ; 
países em desenvolvimento ocorre, e não ; 
raramente, que as crises económicas e so­
ciais, as frustrações e as demandas reprimi- , 
d/Èfs, redundam em frequentes crises políti- ! 
éKs. Estas não se voltam apenas contra os , 
governos, mas, não raro, contra os próprios t 
fêgimes. Nestas circunstâncias, não há pro- > 
priamente oposição ao governo, mas contes­
tação ao regime, que alui os próprios alicer­
ces da ordem constitucional estabelecida". 

Judiciário 

,í5 Embora considerando que "como um to­
do, está muito bom", o parecer do relator da 
subcomissão do Poder Judiciário e do Mi­
nistério Público, deputado Plínio de Arru­
da Sampaio (PT-SP), o presidente do Tribu­
nal Federal de Recursos, ministro Lauro 
Leitão, condenou ontem, em Porto Alegre, 
as propostas de não-inclusão da Justiça Mi- '. 
litar, no capítulo do Poder Judiciário, a reti- J 
rada do caráter vitalício dos mandatos dos < 
ministros do Superior Tribunal de Justiça . 
— que substituiria o STF — e a criação dos ! 
tribunais agrários. O ministro aprovou, no i 
parecer de Arruda Sampaio, a previsão de j 
autonomia financeira do Poder Judiciário, 
as criações dos tribunais regionais federais \ 
e dos de pequenas causas, e a gratuidade da ' 
Justiça. 
0 Lauro Leitão classificou como "não i 

fceitável" a pretendida extinção da Justiça • 
[ilitar, frisando que "a sua existência nao 

caracteriza um privilégio de classe, e sim, 
responde às necessidades de julgamento^ 
r&pidos e prontos, especialmente nos períol 
dós de guerra e tendo em vista a segurança 
nacional". Quanto à proposta de se estabe-\ 
lçcer um mandato de 12 anos para os minis-1 
trbs' judiciários, o presidente do TFR res­
saltou que essa prerrogativa "se inclui en­
tre as conquistas que nao podem ser coloca­
das em segundo plano". 
.';'! No que se refere à criação de tribunais 
eferários e de uma justiça agrária específi­
ca, contidas no parecer de Arruda Sampaio, 
o ministro afirmou que a apreciação dessas ; 
questões deve continuar na órbita da Justi- : 
ca Federal, com a criação de mais varas | 
agrárias. E acrescentou que uma justiça i 
agrária acabaria sendo apenas "temporal" 
ppisos conflitos agrários "não vão per­
durar". 

Economia 

O deputado Nyder Barbosa (PMDB-ES> 
rejeitou, ontem, o relatório oficial da Sub­
comissão de Princípios Gerais da Econo­
mia, elaborado pelo deputado Virgildásio 
de- Senna (PMDB-BA), a quem classifica de 
"arbitrário" por não ter acatado as suges­
tões dos demais constituintes. Segundo ele, 
Senna produziu um anteprojeto para o capí­
tulo da Ordem Económica que não repre­
senta o consenso da subcomissão. 

' Barbosa considerou "ridículo" que Sen­
na houvesse admitido, no preâmbulo do re­
latório, que deixou de examinar nada me­
nos de 616 sugestões — e, mesmo assim,*, 
concluir que teria levado ao anteprojeto as 
ideias dos demais constituintes. E o deputa­
do capixaba considera remota a possibili­
dade de que a Subcomissão de Princípios 
Qerais venha a acatar o relatório de Senna, 
pôr ser demasiado estetizante e acentuar 
ainda mais o já excessivo controle estatal 
sobre a iniciativa privada. 

Ir 
Sistematização 

"O deputado Hermes Zanetti (PMDB-RS) 
entregou ontem, ao presidente da Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, requerimento 
solicitando seja submetido a exame de ple­
nário da Assembleia projeto de decisão de 
sliá^autoria, determinando a auditoria.da 
dívida externa e a suspensão das remessas 
de pagamento..A proposta havia sido enca­
minhada â Comissão de Sistematização, 
que, em sessão tumultuada, não conseguiu 
votar a matéria no prazo legal por falta de 
quórum, embora o líder governista na Câ­
mara, Carlos SanfAnna, tenha garantido^ 
que ela foi rejeitada. 


